PARECER Nº  1008,  DE 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei nº 368, de 2007, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado, para o exercício de 2008




Através da Mensagem 70/2007, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo disposto no artigo 174, inciso II, parágrafo 2º da Constituição do Estado e o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições  Constitucionais Transitórias e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminhou a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008.




Após figurar em pauta por 15 sessões, a proposição foi analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a 768.

A esta Comissão de Finanças e Orçamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciando-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 do Regimento Interno.

Do Projeto




Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Sr. Governador, por força do disposto no artigo 174, “caput”, da Constituição do Estado.




E, não apresentando qualquer outro óbice nesse campo, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.




O projeto de lei, com fundamento no artigo 174 da Constituição Estadual, disciplina a elaboração da lei orçamentária anual, as propostas para a alteração de legislação tributária, a fixação da política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento , bem como orienta a gestão da dívida pública e a captação de recursos por órgãos da administração estadual.

Conforme destacado na mensagem do Sr. Governador, a proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas.




Destacam-se entre as novas medidas:




a) O estabelecimento de metas fiscais;




b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.




Como salientado pela mensagem encaminhada pelo Sr. Governador, o detalhamento das prioridades e metas para o próximo exercício constará do projeto de lei relativo ao Plano Plurianual, que será encaminhado posteriormente.




Para um melhor entendimento, faremos a análise das emendas por artigo do projeto original.

Artigo 1º 

A emenda 53 pretende que o Estado utilize como parâmetro para investimento nas regiões administrativas os índices IPRS e IDH.

Sobre o mesmo tema, a emenda 513, que insere novo artigo, sugere que as aplicações de recursos do Governo sejam pautadas pelos mesmos índices.

Desse modo, oferecemos a seguinte subemenda:

Subemenda nº 1 às emendas 53, 513

Adicione-se, onde couber, o seguinte artigo no Capítulo VIII – Das Disposições Gerais:


“Artigo -- As aplicações de recursos do Governo do Estado de São Paulo nas regiões administrativas terão também como objetivo a redução das desigualdades inter-regionais ."
A emenda 740 acrescenta informação ao inciso II do artigo em análise. 

Somos favoráveis à aprovação das emendas 53 e 513, na forma da subemenda apresentada, bem como da aprovação da emenda 740.

Artigo 2º

As emendas 23, 24, 25, 28, 30, 33, 47, 48, 49, 50, 51, 58, 111, 112, 123, 136, 159, 160, 189, 207, 208, 209, 221, 225, 226, 227, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 264, 265, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 299, 303, 304, 305, 306, 307, 309, 313, 316, 317, 318, 319, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 340, 341, 342, 343, 344, 346, 347, 348, 349, 351, 352, 353, 355, 364, 375, 379, 380, 381, 382, 383, 384, 385, 386, 387, 388, 392, 395, 396, 397, 398, 399, 469, 470, 474, 475, 476, 487, 496, 500, 501, 512, 514, 519, 520, 521, 522, 523, 524, 527, 559, 562, 572, 640, 652, 654, 656, 657, 659, 660, 661, 662, 674, 691, 694, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 705, 706, 714, 718, 727, 728, 729, 739, 741, 742, 743, 744 e 745 oferecem modificações ao texto proposto e apresentam programas e ações que deverão constar do PPA 2008/2011. 

Inicialmente, lembramos que os incisos desse artigo representam o programa de governo para os próximos quatro anos. Ao eleger o atual Governador, a população acolheu o programa de governo oferecido. Do mesmo modo, as emendas que apresentam programas ou ações deverão ser oferecidas no momento oportuno, ou seja, quando do envio do Plano Plurianual – PPA para esta Casa, o que deve ocorrer no mês de setembro.

As emendas 133 e 477, por sua vez, tentam estipular prazo para o envio do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual para apreciação desta Assembléia. A Lei Orçamentária Anual tem prazo previsto no ADCT da Constituição Estadual, mas a Carta Paulista não estabelece uma data para envio do Plano Plurianual. O Regimento Interno desta Casa, na tentativa de preencher a lacuna, oferece um prazo que é, porém, incompatível com o previsto na Constituição Federal. 

Apesar da premente necessidade do estabelecimento de um prazo para o envio do PPA, lembramos que tal matéria deve ser tratada por lei complementar(artigo 174 § 9º, item 1, da Constituição Estadual), providência que já foi tomada. O Projeto de Lei Complementar nº 38/2003, de autoria do Deputado Roberto Engler, que estabelece prazo para o encaminhamento do Projeto de Lei do Plano Plurianual do Estado de São Paulo, encontra-se pronto para a Ordem do Dia.

Somos contrários à aprovação de das emendas 23, 24, 25, 28, 30, 33, 47, 48, 49, 50, 51, 58, 111, 112, 123, 133, 136, 159, 160, 189, 207, 208, 209, 221, 225, 226, 227, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 264, 265, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 299, 303, 304, 305, 306, 307, 309, 313, 316, 317, 318, 319, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 340, 341, 342, 343, 344, 346, 347, 348, 349, 351, 352, 353, 355, 364, 375, 379, 380, 381, 382, 383, 384, 385, 386, 387, 388, 392, 395, 396, 397, 398, 399, 469, 470, 474, 475, 476, 477, 487, 496, 500, 501, 512, 514, 519, 520, 521, 522, 523, 524, 527, 559, 562, 572, 640, 652, 654, 656, 657, 659, 660, 661, 662, 674, 691, 694, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 705, 706, 714, 718, 727, 728, 729, 739, 741, 742, 743, 744 e 745

Artigo 3º

A emenda nº 60 insere parágrafos a este artigo, com a intenção de assegurar a autonomia financeira do Poder Judiciário. Como o próprio autor ressaltou, a matéria já tem previsão constitucional. Portanto, caso uma regulamentação se faça necessária, a LDO não é o momento oportuno para tanto. Seriam necessários maiores estudos para se verificar a forma adequada de tratar o tema.

A emenda nº 516, por sua vez, busca garantir a regionalização do orçamento. A Constituição Estadual não apresenta dispositivo específico que trate da regionalização do orçamento. Até a edição da Lei Complementar prevista no art. 165, §9º, da Constituição Federal e artigo 174 § 9º, item 1, da Constituição Estadual, não há como determinar em que bases deverá ser feita a regionalização pleiteada. 

Somos contrários à aprovação das emendas 60 e 516

Artigo 4º

As emendas de nºs 2, 3, 42, 99, 100, 102, 103, 171, 230, 369, 370, 371, 378, 400, 401, 508, 510, 544, 546, 547, 641, 642, 663 e 760 aumentam o percentual das Universidades, que, no projeto original é de 9,57%. Além disso, algumas das emendas citadas obrigam o Poder Executivo a apresentar publicação periódica dos repasses. Inicialmente, cabe-nos ressaltar que o aumento no valor da vinculação do ICMS obrigaria o Governo do Estado a deixar de investir em outras áreas, também prioritárias para a população. Quanto aos relatórios periódicos de repasses, eles já são publicados trimestralmente.

As emendas de nºs 16, 141, 170, 228, 390 e 643 modificam o §3º, que trata da expansão do ensino superior, tirando a facultatividade do Poder Executivo. Cabe ao Governo decidir se há meio de atender tal demanda ou não. A emenda 54 trata do mesmo pleito, porém, por região administrativa.

As emendas nºs 140 e 180 inserem a expressão “no mínimo” ao texto do caput.
O percentual acordado vem sendo cumprido não havendo necessidade, portanto, da inclusão da expressão. No entanto, para assegurar tal percentual, acatamos a emenda 140 por sua redação ser mais adequada.

As emendas nºs 169, 186 e 730 incluem percentual para a FAENQUIL ; as emendas nºs 478, 479, 558 e 648 têm o mesmo conteúdo, porém, além disso, aumentam o percentual destinado às Universidades. Do mesmo modo que nos expressamos acima, lembramos que há um acordo a esse respeito, que será cumprido, quando do envio da lei Orçamentária Anual..

As emendas nºs 200, 229 e 664 tratam da publicação periódica dos repasses. A 229 e a 664 obrigam a publicação pelo Poder Executivo, que já é feita, como anteriormente já nos manifestamos. A emenda 200, por sua vez, exige o mesmo comportamento das Universidades. Com o intuito de disciplinar o texto das emendas, apresentamos a seguinte subemenda:

Subemenda nº 2 às emendas 200, 229 e 664

Fica o artigo 4º do projeto acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 4º - ........................................................................................

........................................................................................................

§4º - O Governo do Estado publicará no Diário Oficial, trimestralmente, demonstrativo dos repasses para as Universidades Estaduais, contendo a receita prevista e a realizada a cada mês, disponibilizando-a por meio eletrônico pela Secretaria da Fazenda.

§5º - As Universidades Estaduais publicarão no Diário Oficial, trimestralmente, relatório detalhado contendo os repasses oriundos do Estado e de outras fontes, o número de alunos atendidos, bem como as despesas efetuadas para o desempenho de suas atividades, incluindo a execução de pesquisas.”

Finalmente, as emendas nºs 480, 481, 517 e 673 estabelecem percentual para o ensino tecnológico, do mesmo modo que as emendas 104, 105, 106, 231, 515, 535, 539 e 545, que inserem artigo novo com o mesmo conteúdo.

Mais uma vez lembramos que quanto maior a vinculação menos o Governo poderá investir em outras áreas tão importantes quanto essa para a população. 

Do mesmo modo, ao analisar as emendas nºs  482, 483 e 492 e as emendas 97, 101 e 649(inserem novo artigo ao texto), verificamos que elas aumentam o percentual de vinculação para a educação, pretendendo que seja de 31 a 33%. 
Somos favoráveis à aprovação das emendas 200, 229 e 664, na forma da subemenda apresentada, da emenda 140 e à rejeição das emendas 2, 3 16, 42, 54, 97, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 140, 141, 169, 170, 171, 180, 186, 228, 231, 369, 370, 371, 378, 390, 400, 401, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 492, 508, 510, 515, 517, 535, 539, 544, 545, 546, 558, 641, 642, 643, 648, 649, 663, 673, 730 e 760.

Artigo 5º
A emenda nº 542 pretende inserir dispositivo no sentido de que, havendo sobra de caixa, deverá tal sobra ser utilizada em investimento, conforme comando constitucional. 

Estando a matéria prevista na Constituição, seguramente vem sendo cumprida.

Somos contrários à aprovação da emenda 542

Artigo 6º
A emenda 172 determina que os investimentos sejam priorizados em determinados grupos do IPRS – índice Paulista de Responsabilidade Social; a emenda 188 muda a redação do artigo, para que seja explicitado o critério adotado e, por fim, a emenda 488 vincula 1% do ICMS para a Secretaria da Habitação, visando o desenvolvimento de projetos habitacionais, e disciplina a matéria.

Com relação às emendas 172 e 188, o artigo é claro ao determinar que serão cumpridas as exigências constitucionais, entre as quais a redução das desigualdades regionais.

Quanto à emenda 488, que determina vinculação de 1% do ICMS para projetos habitacionais, lembramos que a matéria foi considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Somos contrários à aprovação das emendas 172, 188 e 488

Artigo 7º
A emenda nº 27 apresenta correção ao texto do projeto original, devendo, portanto, ser acatada.

As emendas nºs 13, 116, 142, 168, 197, 232, 376, 484, 526, 650, 675, 746 e 761 explicitam os dispositivos constitucionais já previstos, genericamente, no inciso II do artigo em exame.

A emenda 92 prevê a implantação do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal, que já existe (Decreto nº 51.660/2007 - Institui a Comissão de Política Salarial e dá providências correlatas) e a emenda 490 insere a obrigatoriedade da apresentação de demonstrativo com diversas informações acerca dos funcionários ativos e inativos de toda administração pública, direta e indireta, além das empresas dependentes, sendo que cabe à cada unidade administrar tais informações.

Somos favoráveis à aprovação da emenda 27 e contrários à aprovação das emendas 13, 92, 116, 142, 168, 197, 232, 376, 484, 490, 526, 650, 675, 746 e 761

Artigo 8º 
A emenda 193 fere o princípio da isonomia, ao destacar determinadas categorias do funcionalismo.

A emenda 485 suprime o artigo e a emenda 644 modifica seu teor. Ambas desconsideram a existência de dotação orçamentária bem como deixam de obedecer às determinações legais previstas na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

A emenda 747 permite uma série de concessões, desde que dentro dos limites estabelecidos na lei complementar acima citada,. Mas sem prever se há dotação para tanto.

Somos contrários à aprovação das emendas nºs 193, 485, 644, 747.

Artigo 9º
As emendas 17, 34, 402, 486, 651, 733 e 762 incluem inciso para garantir que os investimentos se destinem, também, à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia, com o que concordamos plenamente. 

Propomos, neste caso, a seguinte subemenda:

Subemenda nº 3 às emendas 17, 34, 402, 486, 651, 733 e 762 

Acrescente-se o inciso IV ao artigo 9º do projeto em epígrafe, dando-lha a seguinte redação:

“Art. 9º - ................................................................................................................

............................................................................................................................  

IV – à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia.”

A emenda 210 adiciona investimento para o transporte coletivo sobre trilhos e a emenda 665 para um governo sustentável.

Somos favoráveis à aprovação das emendas 17, 34, 402, 486, 651, 733 e 762 na forma da subemenda apresentada e contrários às emendas 210 e 665.

Artigo 12
As emendas 15, 20, 38, 167, 233, 315, 502, 666 e 763 estabelecem o formato das audiências com prazos, datas, locais, meios de divulgação; a emenda 52 pleiteia novo artigo para assunto que já é tratado nesse. 

As audiências ocorrem em obediência ao disposto na Lei Complementar 101/2000, cabendo ao Poder Executivo estabelecer o cronograma de sua realização, considerando, para tanto, o interesse público. Com o intuito de adequar o texto, oferecemos a seguinte subemenda:

Subemenda nº 4 às emendas 15, 20, 38, 52, 167, 233, 315, 502, 666 e 763
Dê-se ao artigo 12 a seguinte redação: 

“Artigo 12 – Para assegurar transparência durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas regionais, contando com ampla participação popular, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.


§ 1º - Além da iniciativa mencionada no “caput” deste artigo, o Poder Executivo deverá ainda realizar uma audiência pública geral, com a utilização dos meios eletrônicos disponíveis.


§ 2º - As audiências serão amplamente divulgadas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias das datas estabelecidas pelo Poder Executivo.”

A emenda 220 além de apresentar o mesmo teor, obriga o Poder Executivo a executar 30%, no mínimo, das propostas apresentadas nas audiências.

Somos favoráveis á aprovação das emendas 15, 20, 38, 52, 167, 233, 315, 502, 666 e 763, na forma da subemenda apresentada, e contrários à aprovação da emenda 220.

Artigo 13
A emenda 143 pretende que a proposta orçamentária seja divulgada para conhecimento da população, inclusive em forma simplificada. A divulgação já é feita anualmente. Quanto à forma simplificada, lembramos que a compreensão é subjetiva, tornando difícil, inclusive, a definição do que seria “simples”. 

Propomos, portanto, a seguinte subemenda:

Subemenda nº 5 à emenda 143

Acrescente-se um parágrafo único ao artigo 13, com a seguinte redação:


“Artigo 13 - ...........


Parágrafo único – O Poder Executivo deverá divulgar a proposta orçamentária a que se refere o “caput” deste artigo, por meio da Internet, durante todo o período de tramitação da propositura no Poder Legislativo.”

A emenda 166, por seu turno, detalha o inciso III e insere mais dois incisos, com o intuito de determinar que sejam inseridos outros demonstrativos, cujas informações já são disponibilizadas.

Por fim, a emenda 211 insere demonstrativo por região administrativa, o que já foi comentado por ocasião do artigo 3º. 

Somos favoráveis à aprovação da emenda 143 na forma da subemenda apresentada e contrários à aprovação das emendas 166 e 211.

Artigo 14
As emendas 14, 503 e 764 tratam da compatibilização entre os instrumentos de planejamento(PPA/LDO/LOA), o que efetivamente irá acontecer. Como neste ano, atipicamente, não há quadros de prioridades e metas na LDO, com o envio do PPA e da LOA, com certeza a compatibilização entre as peças ocorrerá.

As emendas 36, 176, 184, 667 e 669 pretendem retirar os inativos das disposições que tratam das obrigações constitucionais referentes à educação e à saúde, sendo que a 176 apresenta um rol das despesas que não representam gastos com saúde.

A matéria ainda não foi regulamentada, portanto, não há disposição no sentido de que o percentual não abrigue os inativos. 

A emenda 39 insere, no dispositivo referente à saúde, atendimento especial para idosos e crianças. Lembramos que tanto os idosos como as crianças já foram contemplados com dispositivos legais específicos: Estatuto do Idoso e Estatuto da Criança e do Adolescente.

As emendas 135 e 144 suprimem o inciso I e a emenda 175 determina que eventuais alterações devam ser feitas por lei específica. Tais medidas acabariam engessando a administração pública ao deixar de permitir alterações necessárias entre a edição das leis ou ao exigir lei específica para tanto. 

A matéria tratada na emenda 174 é estranha ao conteúdo da LDO. 

A emenda 403, por seu turno, pretende demonstrativo que já consta (saúde) além de investimento em pesquisas nos hospitais universitários. Lembramos que além da vinculação constitucional de percentual para a saúde, os investimentos em pesquisa nos hospitais universitários estão incluídos na vinculação de ICMS das Universidades. 

A emenda 471 requer demonstrativo tendo como base a Resolução nº 232/2003, do Conselho Nacional de Saúde. Conforme já comentamos, os dispositivos constitucionais relacionados aos percentuais de educação e saúde ainda não foram regulamentados. 

A emenda 494 aumenta o percentual da educação para 31%. Já nos manifestamos anteriormente com relação tal aumento.

A emenda 540 obriga o Poder Executivo a apresentar demonstrativo relativo às PPPs na mensagem do projeto de lei orçamentária. A lei das PPPs, na verdade, dispõe sobre demonstrativo a ser enviado para o Tesouro Nacional e para o Senado Federal. 

A emenda 556 obriga a inclusão de demonstrativo da realização das metas previstas nas duas últimas LDOs, informações que devem ser obtidas no Balanço do Estado.

A emenda 531 insere novo artigo, sobre o mesmo tema, estabelecendo como deverá ser a proposta orçamentária. Porém, na verdade ela engloba todos os dispositivos já analisados.

A emenda 668 insere demonstrativo separado dos inativos. A lei orçamentária tem seu formato definido na Lei 4320/64, o que, seguramente, será observado. 

Com relação às emendas 424, 491 e 647, verificamos que a emenda 424 pretende inserir inciso que já existe e as demais tratam de publicidade, assunto disposto no artigo 16 do projeto de lei.

Somos contrários à aprovação das emendas 14, 36, 39, 135, 144, 174, 175, 176, 184, 403, 424, 471, 491, 494, 503, 531, 540, 556, 647, 667, 668, 669 e 764.

Artigo 15
A emenda 37 exige maior detalhamento da despesa por região administrativa. Já tecemos comentários acerca da regionalização dos orçamentos quando da análise das emendas referentes ao artigo 1º. Do mesmo modo, já apontamos que os quadros e demonstrativos obrigatórios estão previstos na Lei 4320/64, portanto não há como acolher as emendas 40, 44, 145, 147 e 148.

Já a emenda 389 requer demonstrativo da aplicação de 1% do ICMS na habitação, que já comentamos ser matéria inconstitucional.

As emendas 124, 146, 165, 177, 215, 234, 504, 567, 670 e 765 têm como escopo a regionalização do orçamento e a inserção de diversos outros quadros e anexos, temas que acabamos de comentar no parágrafo acima.. 

A emenda 560, por sua vez, modifica todo o texto do artigo de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado de Minas Gerais. 

Lembramos que cada Estado da Federação tem autonomia para apresentar suas normas. 

Somos contrários à aprovação das emendas 37, 40, 44, 124, 145, 146, 147, 148, 165, 177, 215, 234, 389, 504, 560, 567, 670 e 765.

Artigo 16
A emenda 43 destaca que as despesas com publicidade deverão atender ao interesse público, o que já ocorre. A 149 determina o envio mensal à Assembléia Legislativa com a relação das atividades que geraram gastos com publicidade e a 187 estabelece limite percentual máximo para as despesas com propaganda.

As despesas com publicidade serão destacadas de forma bastante clara nos quadros da proposta orçamentária, nos mesmos moldes que deverá ocorrer com a LDO federal.

Já a emenda 179 muda todo o teor do artigo, incluindo outros órgãos e poderes.

Acreditamos que a matéria está disposta de forma adequada no projeto.

Somos contrários á aprovação das emendas 43, 149, 179 e 187

Artigo 17

A emenda 199 pretende suprimir o artigo em análise, o que não imaginamos ser possível, tendo em vista a importância da matéria.

Somos contrários á aprovação da emenda 199.
Artigo 18
A emenda 150 demanda o envio de relatórios demonstrativo dos projetos em andamento e dos já executados. 

O texto do artigo já obedece plenamente o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Somos contrários á aprovação da emenda 150
Artigo 19
As emendas 404 e 564 propõem modificações no percentual, base de cálculo e utilização da reserva de contingência. 

Anotamos que, de acordo com o artigo 5º, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o projeto de Lei de Orçamento Anual (LOA) conterá a Reserva de Contingência cuja forma de utilização e montante, calculados com base na Receita Corrente Líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e destinados, em princípio, ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

 

Esclareça-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal deixou a decisão sobre o percentual a ser aplicado sobre a Receita Corrente Líquida para a formação do seu montante a cargo da administração da entidade, que deverá ter o cuidado de não superdimensioná-lo e utilizá-lo sempre como um valor restrito à sua finalidade.

A Portaria Interministerial Nº 163, de 4 de maio de 2001, no seu artigo 8º, é clara neste ponto tal como se vê a seguir transcrito:

“Art. 8º - A dotação global denominada Reserva de Contingência, permitida para a União no art. 91 do Decreto-Lei Nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, ou em atos das demais esferas de Governo, a ser utilizada como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais e para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso iii, da Lei Complementar Nº 101, de 2000, sob coordenação de órgão responsável pela sua destinação, será identificada nos orçamentos de todas as esferas de Governo pelo código 99.999.9999. XXXX.XXXX, no que se refere às classificações por função e subfunção e estrutura programática, onde o X representa a codificação da ação e o respectivo detalhamento.”
Somos contrários à aprovação das emendas 404 e 564

Artigo 20
A emenda 29 pretende dotação especial para a Defensoria Pública, assunto que não é pertinente ao artigo em estudo. 

Já a emenda 213 obriga o Poder Executivo a encaminhar para os outros poderes todas as estimativas e estudos para a elaboração da proposta orçamentária, o que consideramos desnecessário, visto que a competência para a elaboração da lei orçamentária anual é do Poder Executivo.

Somos contrários á aprovação das emendas 29 e 213

Artigo 21

As emendas 6, 202, 206, 737 e 754 demonstram preocupação com a preservação ambiental. 

Com relação à emenda 6, lembramos que pela leitura do artigo 155, III, Constituição Federal a maior tributação deverá recair sobre os produtos considerados supérfluos. Ocorre que a emenda em estudo trata de forma genérica dos “produtos que causam danos ao meio ambiente”, não havendo como qualificá-los supérfluos.

O objeto da emenda 202, por sua vez, já se encontra contemplado no artigo 7º, III, da Lei 6.606/89.

As emendas 32, 191, 206 e 737 vinculam receita a determinado programa, o que é vedado pela Constituição(art. 167, IV, Constituição Federal).

A emenda 754 traz matéria genérica demais, que não se relaciona ao conteúdo do inciso.

As emendas 31, 422 e 736 propõem ampliar o número de parcelas para o pagamento do IPVA, o que já está em estudos na Secretaria da Fazenda e deverá ser objeto de projeto de lei a ser encaminhado futuramente a esta Casa.

A emenda 21 traz a preocupação com a elisão fiscal. A Secretaria da Fazenda já vem tomando medidas no sentido de reduzir a elisão fiscal. A 766, por sua vez, inclui a palavra “equânime” ao texto, o que não altera seu significado.

A emenda 26 sugere diretrizes de como deve ser pautada a política tributária do Estado, assunto que é de competência da Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, conforme estabelecido na Resolução Conjunta nº 1, de janeiro de 2007.

As emendas 354 e 377 tratam da concessão de benefícios fiscais. Lembramos que a concessão de tais benefícios, relativamente ao ICMS, deve atender ao disposto na Lei Complementar nº 24/75, que regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos.

A emenda 418 refere-se à anistia. A anistia aplica-se à multa e não ao tributo e aos juros de mora. Além disso, 50% do IPVA pertencem ao município onde estiver licenciado o veículo, não podendo o Estado dispor unilateralmente de tal valor.

A emenda 755 trata das microempresas, assunto cuja competência passará para a esfera federal, com o início da vigência da Lei Complementar 123/2006, a partir de 1º de julho de 2007.

A emenda 750 transcreve a idéia já contida no artigo 19 da Constituição Estadual.

A emenda 195 dispõe sobre a noventena, introduzida pela emenda nº 42 à Constituição Federal(Reforma Tributária) que, por ser preceito constitucional, é de obediência obrigatória.

Somos contrários á aprovação das emendas 6, 21, 26, 31, 32, 191, 195, 202, 206, 354, 377, 418, 422, 736, 737, 750, 754, 755 e 766.

Artigo 22
A emenda 428 faz inclusão já contemplada no §3º do artigo; a emenda 645 troca poderão por deverão no §3º; a 671 insere governança sustentável e a 749 inclui projetos de infra-estrutura para municípios no §3º. A emenda 678, por sua vez, insere a Nossa Caixa como agência de fomento.

O texto proposto é claro, demonstrando seus propósitos. 

A emenda 565 aperfeiçoa o texto do artigo em estudo.

Somos favoráveis à aprovação da emenda 565 e contrários à aprovação das emendas 428, 645, 671, 678, 749
Artigo 23

A emenda 35 inclui programas sociais no item I; a 117 inclui pagamento de precatórios no item II; a 151 inclui os limites da LC101/00 no item I e autorização por lei e não comprometimento dos serviços públicos no II. 

A emenda 152 troca prioritários por sociais no item II, a; a 164 e a 505 prioritários, de preferência sociais item II, a, enquanto que a 312 coloca prioritários, de preferência sociais, cultural, esportivo no mesmo item. Lembramos que a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 44 trata da aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público.

A emenda 203 permite compensação com municípios e autarquias; a 214 aponta em parágrafo único como devem ser utilizados os recursos; a 426 insere geração de emprego ao final do item II; a 497 estabelece percentual para os recursos de alienação de ativos para a secretaria de esporte e, finalmente, a emenda 767 aponta em parágrafo único como devem ser utilizados os recursos.

Acreditamos que o artigo em questão traz uma leitura clara e bem definida sobre o tema. 

Somos contrários à aprovação das emendas 35, 117, 151, 152, 164, 203, 214, 312, 426, 497, 505, 767.

Artigo 25

A emenda 196 disciplina a limitação de empenhos, exigindo que o procedimento recaia, prioritariamente, sobre as obras e investimentos de capital, poupando as despesas necessárias para os serviços essenciais. 

Acreditamos ser desnecessária tal disciplina, uma vez que, seguramente, a prestação de serviços essênciais terá prioridade.

A emenda 59 retira os demais poderes da limitação; a 61 modifica o teor do artigo em estudo, para tratar de créditos adicionais, a 190 inclui ao final do caput programas de caráter social. 

A emenda 222 exclui o fundo das estâncias da limitação; a 356 exclui a secretaria da segurança pública e a 758 exclui função segurança pública.

A 498, por sua vez, veda contingenciamento da secretaria de esportes e a 507 estabelece uma série de itens que não precisam cumprir o disposto.

A lei que estabelece tal determinação é a Lei Complementar 101, de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que deve ser cumprida, posto que a responsabilidade na gestão fiscal é dever de cada gestor. 

Somos contrários à aprovação das emendas 59, 61, 190, 196, 222, 224, 356, 498, 507, 758.

Artigo 26
A emenda 153 impõe que não se extrapole a capacidade de endividamento, o que seguramente será observado; a 216 pretende que sejam consideradas as desigualdades regionais e manutenção do ambiente ecologicamente equilibrado e a 672 pleiteia o Desenvolvimento Sustentável. 

Conforme estabelecido no texto, o objetivo é o desenvolvimento e a expansão das atividades que já são realizadas. Portanto, tais emendas só caberiam para determinadas sociedades ou fundações.

Somos contrários à aprovação das emendas 153, 216, 672

Artigo 28
As emendas 5 , 107, 154, 181, 509, 677 e 768 suprimem o artigo, o que torna inviável acatá-las, uma vez que o artigo em análise visa assegurar o cumprimento dos recolhimentos das contribuições previdenciárias legalmente instituídas. Porém , com o intuito de adequar o texto original ao texto da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, oferecemos a seguinte emenda:

Emenda “A”


“Artigo 28 – Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir das liberações financeiras dos órgãos e entidades estaduais, os valores equivalentes às contribuições previdenciárias não repassados à São Paulo Previdência – SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos – RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM, criada pela Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.”

Artigo 30
A emenda 198 estabelece a dependência de crédito orçamentário específico, e a 759 muda todo o objeto do artigo, inserindo percentual para policiais, conteúdo estranho à LDO. 

Somos contrários à aprovação das emendas 198 e 759

Artigo 32
A emenda 134 estabelece data limite para a divulgação dos parâmetros, o que cabe ao Poder Executivo e a 178 trata da obrigatoriedade na utilização da modalidade pregão. 

Neste sentido, esclarecemos que o Decreto nº 51.469, de 2007, dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização da modalidade pregão.

Somos contrários à aprovação das emendas 134 e 178.

Artigo 33
Além das emendas apresentadas especificamente para este artigo, analisaremos, em conjunto, aquelas que têm o mesmo conteúdo, mas foram oferecidas para criar um novo artigo.

A emenda 182 pretende o acesso dos dados do SIGEO ao público em geral.

A Secretaria da fazenda já disponibiliza esses dados em seu site, em formato mais simples do que aquele existente no próprio SIGEO. Porém, a expressão ”de fácil compreensão” é subjetiva. Não há como definir o que representa.

As emendas 223 e 224 incluem a CDHU no SIGEO; a 185 inclui a administração pública indireta a 557 inclui as estatais dependentes e não dependentes. 

A esse respeito informamos que o SIAFEM abrange os orçamentos fiscal e da seguridade social e as empresas estatais dependentes. A Lei de Responsabilidade Fiscal, por sua vez, define o que são empresas dependentes em seu art. 2º, inciso III. As empresas dependentes no Estado são: IPT, CPTM, CETESB e EMPLASA. Portanto, as não dependentes, incluindo a CDHU, não estão obrigadas a alimentarem dados no SIAFEM.

Por sua vez, a emenda 553 insere os precatórios, que já constam do SIGEO como “sentenças judiciais” e as emendas 311 e 511 inserem as alterações realizadas por meio de emenda parlamentar no SIGEO, o que é tecnicamente inviável, uma vez que as despesas são classificadas por funcional programática, de modo que acabam se diluindo nos dados.

Somos contrários à aprovação das emendas 182, 185, 223, 224, 311, 511, 553 e 557.
Artigo 35
A emenda 748 altera o prazo para a utilização dos duodécimos, porém, o texto original é bastante claro a esse respeito.

Somos contrários à aprovação da emenda 748.

Emendas que criam artigo

As emendas 1, 12, 22, 72, 108, 163, 372 e 473 pretendem estabelecer uma contrapartida, com percentual definido, de repasses para o IAMSPE. 

O tema merece ser debatido com maior profundidade e tal percentual precisa ser definido em lei específica, que modifique a lei vigente, na qual não se estabelece nenhuma contrapartida ao Estado(Lei Estadual 2.815, de 23 de abril de 1981, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE).

Somos contrários à aprovação das emendas 1, 12, 22, 72, 108, 163, 372 e 473.

As emendas 19, 55, 90, 310, 472 e 506 obrigam o Poder Executivo a publicar, quadrimestralmente, relatórios dos recursos aplicados nas organizações sociais. Aliás, a prestação de informações referentes às organizações sociais está contemplada no Decreto nº 51.291, de 2006, que dispõe sobre o Cadastro de Parceiros do Terceiro Setor.

Propomos a seguinte subemenda:

Subemenda nº 6  às emendas 19, 55, 90, 310, 472 e 506

Inclua-se, das disposições gerais do projeto de lei em epígrafe, o seguinte artigo:

“Artigo... - O Poder Executivo deverá publicar, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária correspondente aos recursos aplicados em cada organização social, nos termos da legislação em vigor.”

Somos favoráveis à aprovação das emendas 19, 55, 90, 310, 472 e 506 na forma da subemenda apresentada.

A emenda 18 inclui ao texto do projeto artigo que deve constar apenas no último ano do mandato.

Somos contrários à aprovação da emenda 18.

As emendas 4, 75, 93, 94, 95, 96, 98, 115, 118, 119, 120, 121, 137, 138, 139, 525, 528, 529, 570 e 571 tratam de extensão de gratificações à inativos, data base de servidores, reajustes, concursos e melhorias para determinadas categorias do funcionalismo, entre outros temas relacionados ao funcionalismo. 

A matéria já se encontra disciplinada nos artigos 7º e 17 do projeto.

Somos contrários à aprovação das emendas 4, 75, 93, 94, 95, 96, 98, 115, 118, 119, 120, 121, 137, 138, 139, 525, 528, 529, 570 e 571.

As emendas 57, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 77, 89, 109, 11, 183, 192, 212, 217, 218, 308, 314, 532, 568, 722, 724 e 725 inserem artigo no sentido de destinar verbas para determinadas áreas tais como: segurança pública, vicinais, estâncias, santas casas, entre outras. A peça própria para a destinação de verbas é a peça orçamentária, que deverá ser enviada a esta Casa até 30 de setembro. 

A emenda 67, por sua vez, dispõe sobre matéria já prevista pela Lei Complementar nº 1.010, de 2007, que dispõe sobre a criação do SPREV.

Somos contrários à aprovação das emendas 57, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 77, 89, 109, 11, 183, 192, 212, 217, 218, 308, 314, 532, 568, 722, 724 e 725.

As emendas 41, 56, 156, 204, 219, 368, 489, 493, 495, 530, 533, 534, 536, 538, 541, 543, 548, 549, 550, 551, 552, 554, 555, 563, 566 e 676 pleiteiam a inserção de artigo que trata, entre outros assuntos, de: demonstrativos, relatórios, informações e projeções que deverão constar do orçamento; as emendas 561 e 732 tratam da compensação financeira aos Municípios, estabelecendo normas para tanto.

Lembramos que as informações referentes à execução orçamentária já são publicadas e disponibilizadas no site da Secretaria da Fazenda e outras informações e relatórios são publicados por ocasião do Relatório de Gestão Fiscal, que é quadrimestral.

O projeto de lei em estudo contempla outras questões.

Somos contrários à aprovação das emendas 41, 56, 156, 204, 219, 368, 489, 493, 495, 530, 533, 534, 536, 538, 541, 543, 548, 549, 550, 551, 552, 554, 555, 563, 561, 566, 676 e 732.

As emendas 113, 114, 122, 367 e 499 tratam de assuntos estranhos ao conteúdo da LDO, tais como: limitação de alunos por sala, ampliação de diretorias e de vagas para o ensino médio, equipamentos para .fanfarras, bolsas de estudo.

Somos contrários à aprovação das emendas 113, 114, 122, 367 e 499.

As emendas 155 e 537 tratam da dívida ativa, estabelecendo formas de cobrança e apresentação de relatórios. A matéria foi tratada de forma esclarecedora no Anexo de Riscos Fiscais do projeto. Além disso, o Poder Executivo já vem desenvolvendo ações para aperfeiçoar a cobrança da dívida ativa. 

Somos contrários à aprovação das emendas 155 e 537.

Finalmente, a emenda 194 estabelece critérios para o decreto da programação financeira, o que é de competência do Governador; a 518 destina 1% do ICMS para a habitação, matéria inconstitucional e a emenda 731 estabelece definições que devem constar da LDO. Essas definições podem ser encontradas na Portaria nº 42/1999(Ministério do Orçamento e Gestão), que são cumpridas. 

Somos contrários à aprovação das emendas 194, 531 e 731.

Não poderíamos deixar de analisar, separadamente, a emenda 569, que oferece um substitutivo ao projeto. Ao fazê-lo verificamos que as disposições ali oferecidas estão presentes em várias das emendas já avaliadas.

Somos contrários à aprovação da emenda 569.

Esclarecemos, finalmente, que o projeto de lei das diretrizes orçamentárias para o exercício de 2008 não vem acompanhado do anexo de prioridades e metas devido o lapso temporal que ocorre entre a apresentação deste projeto e do PPA. Por esse motivo, não há como acolhermos as emendas pontuais, sobre as quais deixamos de oferecer manifestação. 

Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade, só nos resta recomendar:

1. Aprovação do PL nº 368, de 2007;

2. Aprovação das emendas 27, 140, 565 e 740;

3. Aprovação da emenda “A”, do Relator;

4. Aprovação das emendas 15, 17, 19, 20, 34, 38, 52, 53, 55, 90, 143, 167, 200, 229, 233, 310, 315, 402, 472, 486, 502, 506, 513, 651, 664, 666, 733, 762 e 763 na forma das subemendas de nºs 1 a 6 apresentadas;

5.  Rejeição das demais emendas 

É o nosso Parecer.

a) SAMUEL MOREIRA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emendas.

Sala das Comissões, em 4/7/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

VITOR SAPIENZA – BRUNO COVAS – WALDIR AGNELLO – ANDRÉ SOARES – JONAS DONIZETTE – MÁRIO REALI (com o voto em separado) – SAMUEL MOREIRA  - ENIO TATTO (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO DA BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES RELATIVA AO PL NO 368/2007, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2008 DO ESTADO DE SÃO PAULO

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no 70/07, apresentou o Projeto de Lei no 368, de 2007, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2008.

Em pauta, pelo período regimental, o projeto recebeu 768 emendas. 

Após, foi o projeto encaminhado a Comissão de Finanças e Orçamento para análise, nos termos do § 3º, do artigo 31, da X Consolidação do Regimento Interno, sendo designado relator o Deputado Samuel Moreira.

O Parecer do relator acatou as emendas 565 e 740 na íntegra, aprovou a emenda A do relator e incorporou, na forma de subemendas, mais 30 emendas.

No que se refere à Deputados da Bancada do PT, o relator incorporou 21 emendas, mas apenas uma na íntegra – a emenda 565, que trata da especificação da política das Agências Financeiras de Fomento do Estado.

As demais emendas aceitas na forma de subemendas, tratam basicamente de 6 itens:

a) a adoção de critérios de aplicação de recursos com o objetivo de reduzir as desigualdades inter-regionais, sem, no entanto, aceitar o IPRS e o IDH como índices de referências para esta política, conforme proposto por diversas emendas da Bancada do PT;

b) a publicação de demonstrativos trimestrais dos repasses para as Universidades, incluindo-se também um demonstrativo das Universidades a respeito dos seus gastos, aceitando, portanto, matéria que já consta na LDO relativa a este ano;

c) a garantia que os investimentos das empresas estatais se destinem também à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia, medida esta supérfula;

d) a garantia de que haverá uma audiência pública geral sobre o orçamento, bem como a divulgação ampla com antecedência mínima de 15 dias, sem avançar em questões fundamentais, como as relativas ao número de audiências e a sua efetividade, ou seja, definindo recursos de fato, conforme proposta da Bancada do PT;

e) a garantia de que a proposta orçamentária será divulgada pela internet durante tramitação do processo na ALESP;

f) mantém o Art. 28, incluindo apenas o termo SPPREV, contrariando emendas da Bancada do PT e posição do CRUESP;

g) a publicação dos demonstrativos quadrimestrais referentes às organizações sociais, matéria esta fruto de emenda da Bancada do PT e já vigente nos últimos anos.

Diante destes poucos avanços, a Bancada do PT, por hora, apresenta esta declaração de voto em separado, que se fundamentou no substitutivo apresentado pela bancada do PT através de emenda de pauta.

Antes da análise do projeto em tela, cumpre destacar que a Bancada do PT entende como fundamental o aperfeiçoamento regimental da tramitação das peças orçamentárias pela Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, com a definição de subrelatorias específicas, a padronização e aceitação de emendas individuais, emendas de bancada, emendas regionais e emendas das Comissões Permanentes às peças orçamentárias, bem como a realização antecipada de Audiências Públicas. 

Estas medidas deveriam ser estabelecidas na tramitação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual.

Em 2005 e 2006, a adoção de Audiências Públicas para aprofundar o debate sobre a LDO e a LOA foram observadas por esta Comissão, bem como a apresentação de emendas individuais e regionais.

É necessário, agora, avançarmos nestas questões, regulamentando a tramitação do processo orçamentário, através de projetos de resolução específicos.


Quanto ao Projeto de Lei no. 368, devemos ressaltar que, no processo orçamentário, a Lei de Diretrizes Orçamentárias / LDO representa um fundamental instrumento de planejamento da administração pública, devendo indicar o cenário macroeconômico previsto, as possíveis alterações na legislação tributária, as metas fiscais (projeções da receita, despesa e dívida pública), os riscos fiscais, as projeções de renúncia fiscal, as metas físicas por programas e ações e outros dispositivos específicos que nortearão a elaboração da Lei Orçamentária Anual / LOA, tais como os percentuais específicos a serem aplicados nas Universidades Públicas Estaduais.


Neste primeiro ano de mandato, o processo orçamentário - composto pelo PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual) – vive o seu período mais intenso, uma vez que estas três leis estarão sendo elaboradas e apresentadas quase que simultaneamente pelo Poder Executivo. 


Conforme define a legislação, estas três leis devem estar encadeadas, ou seja, o PPA deve nortear as LDO´s e as LOA´s dos próximos anos.


Como o governo está elaborando o PPA 2008/2011 e a LOA 2008, observamos sempre uma clara inadequação técnica nos prazos legais para a apresentação desta primeira LDO/2008 em relação ao PPA e à LOA. Isto porque a Constituição Estadual é omissa nesta questão e o Regimento Interno da ALESP, em seu artigo 246, itens I, II e III, estabelece que o governador deve seguir os seguintes prazos limites: a) até o dia 30 de abril para enviar o Projeto de LDO; b) até 30 de setembro para enviar o projeto de LOA e; c) até 15 de fevereiro do segundo ano de governo para enviar o projeto do PPA para a ALESP.


Estes prazos são bem mais flexíveis que os apontados pela Constituição Federal em seus Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, no artigo 35, parágrafo 2º. , itens I e II, que estabelece que a LDO deve ser apresentada ao Legislativo até 15 de abril, enquanto o PPA e a LOA devem ser apresentados até 30 de agosto.


Além de mais flexíveis, estes prazos estaduais não resolvem o problema já contido na Constituição Federal de adequação entre a primeira LDO e o PPA. 


Esta situação fica mais flagrante na questão das metas físicas dos programas e ações orçamentárias a serem previstos já na LDO. Como será o PPA que estabelecerá tal estrutura para os quatro anos seguintes - que deverão constar nas futuras LDO´s e LOA´s - a solução encontrada pelos gestores tem sido a de não incluir tais anexos de metas por programas e ações na LDO.


Feitas estas consideração preliminares, devemos destacar ainda que o projeto de LDO 2008 (PLDO 2008) enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo para a análise desta Casa não apresenta avanços em relação às últimas LDO´s, repetindo a mesma fórmula ultrapassada.

Os destaques negativos são: 

(1) a não incorporação de vários avanços aprovados pela Assembléia Legislativa na LDO 2007, inclusive aqueles não vetados pelo governador, tais como o início da regionalização do orçamento estadual e a apresentação de alguns relatórios que aumentavam a transparência; 

(2) a subestimação das receitas e despesas projetadas;


Analisando em detalhes a não incorporação de avanços da LDO 2007, aprovados pela ALESP e sancionados pelo Governador, cumpre destacarmos, no projeto de LDO 2008:

a) a não existência da previsão de contratação de novos funcionários públicos; 

b) a não existência da previsão de relatório de compatibilização das prioridades entre a LDO e a LOA; 

c) a não existência da previsão de relatório com as despesas de investimentos por região de governo; 

d) a reinclusão do Artigo 28, que permite ao Tesouro Estadual deduzir de seus repasses a outros órgãos estaduais valores, por estes devidos, à previdência estadual.


A não previsão de nenhum instrumento de regionalização do Orçamento e a alegação de dificuldades quase intransponíveis para a sua implantação pelo Secretário Estadual de Economia e Planejamento, Sr. Francisco Vidal Luna, em Audiência Pública específica desta Comissão, causam estranheza à Bancada do PT, uma vez que tais mecanismos de regionalização já são utilizados pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado de Minas Gerais, para citarmos apenas dois casos.


Quanto à técnica do Executivo em subestimar as projeções para o Orçamento, o Governo Atual reforça tal disposição, permitindo que o executivo tenha total liberdade para suplementar por excesso de arrecadação o Orçamento 2008, utilizando estes recursos livremente, caso a ALESP não venha a suplementar significativamente o orçamento através de emendas.


Esta fórmula tem permitido ao governo estadual alcançar, de 1998 a 2005, excessos de arrecadação da ordem de 8,6% ao ano em relação aos orçamentos aprovados na ALESP.


Isso deve se repetir novamente, uma vez que as projeções construídas para as receitas previstas em 2008 partem de uma base já subestimada em 2006 e 2007, utilizando-se também de indicadores macroeconômicos de crescimento e inflação extremamente conservadores para os anos seguintes.


De maneira mais específica, enquanto o crescimento anual médio das receitas fiscais, de 2002 a 2006, foi de 12,05%, as projeções constantes na LOA 2007 são de um crescimento de apenas 0,85% em relação à receita realizada em 2006, projetando uma elevação para 2008 (constante no PLDO 2008) de apenas 8,16%. 


A diferença entre os valores projetados pelo PLDO 2008 e os valores possivelmente realizados segundo a experiência passada, em números absolutos, deve atingir os R$ 10 bilhões. Em outros termos, enquanto o PLDO 2008 aponta para uma receita fiscal da ordem de R$ 87,9 bilhões em 2008, as previsões revisadas pela assessoria da liderança do PT apontam para a cifra de R$ 97,7 bilhões.


De outro lado, o Governo Atual vem utilizando-se de parâmetros macroeconômicos conservadores para projetar o crescimento e a inflação para 2008.


Enquanto o Governo Federal projeta 5% de crescimento do PIB para 2008 e o mercado financeiro – através do Relatório Focus – vem elevando as previsões de crescimento da economia nas últimas semanas (atingindo a cifra de 4,14% ao ano para 2008 no relatório de 01/06/07, sendo que para a indústria já se projeta um crescimento de 4,32%), bem como apontando um viés de alta para as previsões de crescimento econômico nos próximos meses, o Governo Estadual estabeleceu suas previsões sobre a base mais conservadora das projeções do mercado (4% para 2008).


Com estas projeções, as perspectivas de termos um orçamento novamente subestimado em 2008 são grandes.


É fundamental também ressaltarmos que diversos aperfeiçoamentos apresentados pela Bancada do PT para a LDO 2007 foram desconsiderados neste PLDO 2008, tais como:

a) a ampliação do percentual dos recursos do ICMS nas Universidades Públicas;

b) a inclusão dos recursos aplicados na Habitação e a receita da dívida ativa com o ICMS no cálculo do repasse às Universidades;

c) a aplicação de um percentual obrigatório do ICMS no Centro Paula Souza;

d) a ampliação do percentual obrigatório de aplicação das receitas de impostos na Educação;

e) a garantia da realização de Audiências Públicas Estaduais do Orçamento em todas as regiões administrativas do Estado, bem como sua prévia divulgação e a garantia de que tais audiências serão deliberativas;

f) a garantia de que o Executivo não poderá contingenciar as emendas parlamentares e o gasto em áreas sociais fundamentais;

g) a criação de um módulo no Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária / SIGEO de acompanhamento da execução das emendas parlamentares;

h) a utilização do IPRS e do IDH como indicadores para a aplicação de recursos estaduais nos municípios do Estado, visando a redução das desigualdades sócio-econômicas;

i) a apresentação de um relatório com todas as despesas de publicidade, tanto da administração direta, como das autarquias, fundações e empresas estatais dependentes e não dependentes, nos últimos três anos;

j) a incorporação de mecanismos visando dar maior transparência à ação governamental, mecanismos estes que a LDO Federal, nos últimos anos, já vem adotando, tais como: dispositivos que buscam dar visibilidade ao pagamento de precatórios, serviços de consultorias, obras com irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas, demonstrativo das obras em execução e critérios para as transferências para o setor privado.


Analisando tais questões, podemos observar que a ampliação dos recursos para a Educação – Superior, Técnica e Tecnológica e Fundamental – têm sido uma demanda constante de toda a sociedade paulista, mais ainda diante dos problemas noticiados pela imprensa quanto à qualidade do ensino público estadual em São Paulo.


Já a Lei de Responsabilidade Fiscal /LRF prevê, em seu Art. 48, Parágrafo Único, que a Transparência da Gestão Fiscal deverá ser garantida através do incentivo à participação popular e da realização de audiências públicas, durante o processo de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento. 


Neste ano, como em outros, o governo do Estado não aponta quantas audiências serão realizadas e qual metodologia será adotada.


 A falta de transparência no acompanhamento da liberação das emendas desta Casa ao Orçamento também não será superada pela proposta de LDO, uma vez que não se prevê a implantação de um módulo de acompanhamento no SIGEO, mecanismo este muito comum no Congresso Nacional.


As inúmeras irregularidades apresentadas pelo TCE e investigadas pelo Ministério Público Estadual, em diversos contratos vigentes, tais como os de publicidade da Nossa Caixa, de obras do Metrô e da CDHU, de fornecimento de serviços e consultorias da ASBACE para a Nossa Caixa e da UNIEMP para diversos órgãos do Governo, para citarmos apenas alguns mais recentes, também não serão melhor enfrentadas, uma vez que o PLDO 2008 não prevê a adoção de mecanismos que dêem maior transparência à ação governamental.


Além disso, inúmeros relatórios e detalhes referentes aos anexos fiscais previstos na LRF e exigidos na LDO, apontados pela Secretaria Nacional do Tesouro Nacional, também não foram observados, tais como:

a) o Quadro de Renúncia Fiscal prevista, destacando-se os setores econômicos/programas beneficiados pelas medidas e seus respectivos valores previstos, bem como as medidas de compensação;

b) a Avaliação da Situação Financeira a Atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos; 

c) a margem de expansão dos programas continuados;


Finalmente, diante da disposição do atual governo, anunciada pela imprensa, em alterar a Legislação Tributária do Estado e implantar Agências de Fomento, acreditamos que a Política Tributária deveria estar desenhadas já na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que não foi observado. 


Ao contrário, estas medidas têm sido implantadas através de centenas de decretos e alguns poucos projetos de lei específicos, revelando o caráter centralizador do atual governo.


A baixa capacidade em dialogar, inovar e aperfeiçoar o planejamento orçamentário do Estado demonstra que, neste aspecto, o atual governo ainda não começou, repetindo velhas fórmulas e práticas que colocam o Estado de São Paulo em posição de atraso em relação a outras Unidades da Federação.


Por estas razões, esta bancada acredita ser fundamental a inclusão das emendas no. 559 e 569, de autoria da Bancada do PT, ao Projeto de Lei, introduzindo e estabelecendo todas as inovações e propostas acima debatidas.


Sala das Comissões, em 


Dep. Enio Tatto                              Dep. Mário Reali
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